


EDITORIAL 

Congresso Nacional Unificado 
de Psicologia, um evento político. 

A proposta de realizar um 
Congresso Nacional de Psi­
cologia surgiu, no 2f semes­
tre do ano passado, durante 
as reuniões do Conselho 
Consultivo da autarquia 

(CFP e CRPs). Uma das razões des­
ta proposta foi o fato de ser, 1989, 
um ano particular devido à elabora­
ção da legislação ordinár ia referente 
à nova Const i tu ição . Visando inter­
ferir neste momento polít ico da so­
ciedade brasileira, os Conselhos Re­
gionais e Federal de Psicologia sen­
tiram a necessidade de desenvolver 
algum plano de ação com os psicó­
logos enquanto categoria profissio­
nal. Em seguida, houve o convite e a 
adesão dos Sindicatos e Associações 
Pré-sindicais dos Psicólogos que 
passaram a participar da organiza­
ção do Congresso. Agora, como um 
trabalho unificado das entidades or­
ganizadoras, propõe-se um evento 
polí t ico. 

Sobretudo nas reuniões prepara­
tórias do Congresso, convencionou-
se usar o termo político — n ã o de­
claradamente, mas implicitamente 
— para distinguir a natureza do te­
rnário desse Congresso Nacional em 
relação aos outros Congressos. No 
caso do Congresso Nacional, o te­

rnário está sendo apresentado nos 
seguintes itens: 1) análise da conjun­
tura nacional; 2) questões conjuntu­
rais da categoria (mercado de traba­
lho, fo rmação , condições de traba­
lho, qualidade do exercício profis­
sional, legislação ordinár ia da Cons­
t i tuição, entidades representativas 
da categoria); 3) planos de lutas; 4) 
formas de encaminhamento. 

Pautado nesse ternário, o Con­
gresso possuirá uma forma de orga­
nização muito semelhante a dos 
Congressos promovidos pelas enti­
dades sindicais. Essa organização 
baseia-se tanto numa escolha de 
congressistas por critério de delega­
ção quanto na condução dos deba­
tes que devem resultar em delibera­
ções do Plenár io de delegados. 

Como se pode notar, este Con­
gresso se diferencia de outros que 
participamos como o I CONPSIC, 
por exemplo, na medida em que a 
inscrição e a par t ic ipação se fazem a 
n ã o ser passando pelo crivo do le­
vantamento de delegações. Isto será 
feito segundo critérios que oportu­
namente exporemos. 

No momento, podemos adiantar 
que os delegados poderão sair como 
representantes das entidades organi­

zadoras ou como representantes dos 
demais psicólogos de cada Região. 
Eles serão eleitos durante os encon­
tros estaduais e prepara tór ios do 
Congresso. T a m b é m nessas ocasiões 
serão levantadas discussões de cer­
tos temas de interesse da categoria, 
que serão apresentados sob forma 
de teses no Congresso Nacional. Es­
tes encontros são um momento mui­
to importante para o CRP-06 e os 
psicólogos desta Regional, porque 
as teses devem refletir as questões 
que afeiam o cotidiano do exercício 
profissional. 

Os encontros estaduais deverão 
ocorrer a té , no m á x i m o , 15 dias an­
tes do Congresso, marcado para 7, 
8, 9 e 10 de setembro. As teses de­
vem ser entregues com 70 dias de an­
tecedência para que elas possam cir­
cular nacionalmente. Qualquer psi­
cólogo que quiser subscrever uma 
tese, pode encaminhá- la para o 
CRP-06 ou para o Sindicato dos 
Psicólogos. 

Quanto às teses a serem encami­
nhadas pelo p rópr io CRP-06, por 
ocasião do Congresso Nacional, elas 
serão relativas à discussão de algu­
mas questões que vêm de encontro 
com a nossa meta, neste úl t imo ano 

da Gestão Palavra Aberta I I , de do­
cumentar as atividades e experiên­
cias das últ imas 3 Gestões que aca­
baram por ampliar o âmbi to de ação 
do Conselho. Essa ampliação não 
significou criar mais atividades, mas 
configurou um perfil institucional 
diferente para a entidade a partir da 
natureza das intervenções que vêm 
sendo desenvolvidas nestes últ imos 
9 anos. Por exemplo, a ação do 
Conselho, relativa à formação , é 
atualmente muito restrita e reduzida 
a nível de supervisores. Todo o res­
tante da formação fica por conta ex­
clusiva do Ministério da Educação . 
Hoje, os Conselhos somente se l i m i ­
tam a receber inscrições dos que têm 
diplomas e não podemos participar 
do per íodo de formação deles. Gos­
ta r íamos que fosse previsto na regu­
lamentação dos Conselhos, a atua­
ção da entidade sobre a fo rmação , 
uma vez que j á tivemos experiência 
prévia nessa área . Assim, o Conse­
lho pode contribuir para garantir a 
qualidade da formação , com resul­
tados. Essa proposta da Gestão Pa­
lavra Aberta I I será transformada 
em uma das teses que apresentare­
mos no Congresso Nacional de Psi­
cologia. 

Curtas 
Houve irregularidade na 

Senador Flaquer 

O Instituto de Ensino Superior Sena­
dor Flaquer de Santo André encami-
nhou-nos carta (acompanhada de abai-
xo-assinado de alunos e documento do 
MEC), em 30 de janeiro de 1989, exigin­
do uma retratação por parte do Conse­
lho em relação ao artigo publicado no 
Jornal CRP-06 n? 57, editado em 1988. 
A mencionada nota divulgou irregulari­
dades ocorridas nesse Instituto, em ju ­
nho do ano passado, quando Os quarta­
nistas aprovados no Curso de Psicologia 
foram impedidos de se matricular no es­
tágio supervisionado, sob a alegação de-
que não havia vagas suficientes no 9? se­
mestre e, por isso, foi feita seleção entre 
os universitários. 

A Senador Flaquer argumenta na sua 
correspondência (enviada 7 meses depois 
do decorrido) que o critério para selecio-
nar esses alunos se referiu a objetivos pe­
dagógicos e não se pautou em número de 
vagas existentes no ano letivo em ques­
tão. 

O CRP-06 ratifica a sua posição assu­
mida nesse caso, pois os esclarecimentos 
prestados pelo Instituto, hoje, não justi­
ficam o fato realmente acontecido na 
época. O parecer do MEC (anexado pela 
própria Senador Flaquer) comprova cla­
ramente que a Faculdade não poderia ter 
impedido os alunos de se matricularem 
no 5? ano do Curso. E, ainda, o abaixo-
assinado de apoio apresentado não con­
tém a participação de um quarto do total 
dos estudantes envolvidos. 

Das informações veiculadas na edição 

57, corrigimos apenas o seguinte: o nú­
mero de alunos aprovados que passaram 
pela tal seleção não somam 50, como pu­
blicamos, mas, sim, 29. Os 21 restantes 
não estavam legalmente habilitados a se 
inscreverem no 9? semestre. 

Tratamento psicanalít ico 

O Serviço de Atendimento do Institu­
to de Psicanálise da Sociedade Brasileira 
de Psicanálise de São Paulo está ofere­
cendo à população em geral atendimen­
to psicanalítico com, no mínimo, 4 ses­
sões semanais. O preço é estabelecido de 
acordo com as condições económicas de 
cada paciente. Os interessados devem 
marcar uma entrevista para a triagem 
(realizada às quartas e sábados). Infor­
mações na sede da Sociedade, Rua Sergi­
pe, 441, fones 256-7768 e 256-3106, com 
dona Lurdes. 

Perfil do psicólogo brasileiro 
O Conselho Federal de Psicologia lan­

çou, em novembro passado, o livro 
"Quem é o psicólogo brasileiro?" (Edi­
tora Edicon, São Paulo), que traz resul­
tados e análises de uma pesquisa sobre a 
situação atual dos profissionais no Pais. 
A publicação está à venda nas livrarias. 

ERRAMOS 
Por causa de um erro de revisão gráfi­

ca numa frase (página 2, linha 26) do 
Editorial do Jornal do CRP-06 n? 59, 

.uma informação fundamental sobre as 
eleições para CFP ficou distorcida. Ao 
invés de eleições diretas, saiu indiretas. 
Por isso retificamos que, em 1989, AS 
ELEIÇÕES PARA O C.F.P. SERÃO 
DIRETAS. 

EXPEDIENTE 
Conselho Regional de Psicologia — 6f 

Região 

Conselheiros: Aicil Franco, Antonio Car­
los Simoniam dos Santos, Benedito Adalber­
to Boletta de Oliveira, Bronia Liebesny, Car­
los Afonso Marcondes de Medeiros, Carlos 
Rodrigues Ladeia, Frida Zolty, Maralúcia 
Arenque Ambrósio, Marlene Guirado, Nanei 
Buhrer, Oscar Armani Filho, Regina Heloísa 
Maciel, Sónia Regina Jubelini, Yara Sayão. 

Sede — São Paulo: Rua Borges Lagoa, nf 
74, C E P 04038. telefone (011) 549-9799. 
. Delegacias — ABC (Marlene Bueno Zola): 

• Rua Luis Pinto Flaquer, 519, 6? andar, saia 

61, fone 444-4000, Santo Andre. 
Assis (Elizabeth Gelli Yaslle): Rua Angelo 
Benoncini, 545, fone (0183) 22-6224. Bauru 
(Marly Bigheiti Godoy): Rua Batista de Car­
valho, 4-33, 2? andar, salas 205/206, fone 
(0142) 22-3384. Campinas (Hélio José Gui­
lhardi): Rua Barão de Jaguara, 1481, 17? an­
dar, sala 172, fone (0192) 32-5397. Campo 
Grande (Irma Maccario): Rua Dom Aquino, 
1354, sala 97, fone (067) 382-4801. Cuiabá 
(Marisa Raduenz): Av. Tenente Coronel 
Duarte, 549, sala 302, fone (065) 322-6902. 
Lorena (Maria da Glória Soares): Rua N. S. 
da Piedade, 185, sala 9, fone (0125) 52-1644. 
Ribeirão Preto (Vladimir Marchetto Leite): 
Rua Cerqueira César, 481, 3? andar, fone 
(016) 636-9021. Santos (Dagmar Menichetti): 

Rua Paraíba, 84, fone (0132) 39-1987. São 
José do Rio Preto (Maria Alice T. Fachini): 
Rua 15 de Novembro, 3.171, 9? andar, sala 
91, fone (0172) 21-2883. 

JORNAL DO CRP-06 

Jornal do CRP-06 é o órgão de orientação 
do exercício profissional publicado bimestral-
mente pelo Conselho Regional de Psicologia 
— 6? Região. 
Comissão de Divulgação e Contato: Marlene 
Guirado, Maralúcia Arenque Ambrósio. 
Assessor da Comissão: Robeno Yutaka Sa-
gawa 
Jornalista responsável: Sueli A. Zola (MTb 
14.824) 

Diagramação: Ribamar de Castro 
Revisão: Maria Apparecida F . M. Bussolotti 
Ilustrações: Rui Montenegro 
Redação: Rua Borges Lagoa, 74, C E P 04038, 
telefone (OU) 549-9799, São Paulo.' 
Composição, fotolito e impressão: Compa­
nhia Editora Joruês, fone 815-4999. 
Tiragem: 29.000 exemplares. 

As colaborações enviadas ao Jornal do 
CRP-06 poderão ser publicadas integral ou 
parcialmente. Em "ambos os casos, a fonte de 
informações será referida conforme os origi­
nais enviados, os quais poderão sofrer ou não 
alterações consideradas necessárias, de acor­
do com critérios editoriais. 
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A situação da política 

Carolina M . Bo r i 
A comunida­
de científica 
brasileira de-
parou-se, no 
i n i c i o de 
1989, c o m 
u m a g rave 
crise decor­
rente do enca­

minhamento, pelo Presidente José 
Sarney, ao Congresso Nacional de 
Medida Provisória determinando a 
extinção do Ministério da Ciência e 
Tecnologia e a fusão dessas áreas a 
um outro Ministério. Ta l decisão foi 
repudiada pelos pesquisadores do 
País , pois assim procedendo o Go­
verno Federal — em nome de um 
pseudo corte nas despesas públicas 
— estava desmantelando um siste­
ma que foi gradualmente criado, e 
resultante de muitos anos de luta. 

Para entender o significado do 
Ministério da Ciência e Tecnologia 
parece-me interessante, preliminar­
mente, resumir as circunstâncias 
que antecederam sua cr iação. Os 
primeiros sinais de organização da 
comunidade de pesquisadores apa­
receram, no Brasil, h á cerca de 40 
anos a t rás , quando foram criadas 
sociedades cientificas em diferentes 
áreas de conhecimento, inclusive a 
Sociedade Brasileira para o Progres­
so da Ciência e, principalmente, ins-
talou-se o Conselho Nacional de De­
senvolvimento Cient íf ico direta­
mente ligado à Presidência da Repú­
blica. 

O CNPq, nesse inicio, foi o ó rgão 
estabelecido para t raçar politica pa­
ra a ciência e contava para essa tare­
fa com a par t ic ipação dos pesquisa­
dores nas suas discussões. Como 
fruto do trabalho desenvolvido esta-
beleceram-se o F N D C T (Fundo Na­
cional de Desenvolvimento Científi­
co e Tecnológico) e a F1NEP (Fi­
nanciadora de Estudos e Projetos) 
para geri-lo. Esse núcleo de órgãos 
ampliou-se com a instalação de di­
versos institutos de pesquisa. 

Durante o governo mili tar, po­
rém, essa organização foi substan­
cialmente modificada. Na década de 
70, o poder executivo alterou a es­
trutura e mudou as funções do 
CNPq, que passou a ser Conselho 
Nacional do Desenvolvimento Cien­
tifico e Tecnológico dependente não 
mais do Presidente da República, 
mas sim da Secretaria do Planeja­
mento. Com essas reformulações , as 
dificuldades paulatinamente aumen­
taram ç a comunidade científica co­
meçou a enfrentar sérios problemas 
de limitação de recursos financeiros. 

Para encaminhar uma solução foi 
const i tu ída , em 1982, uma Comis­
são composta por representantes da 
Academia Brasileira de Ciências, 

SBPC e S E P L A N , com a a t r ibuição 
de discutir os entraves à pesquisa 
científica, tais como a burocratiza­
ção excessiva e o desinteresse do go­
verno em relação a essa atividade. 
Embora a S E P L A N tenha se retira­
do da Comissão , as questões por ela 
discutidas tiveram consequências 
que se revelaram no clima favorável 
ao debate de Ciência e Tecnologia 
na instalação da Nova República. 

Assim, em 198S, o governo de 
transição — atendendo a conveniên­
cias políticas e t ambém a necessida­
de de se organizar um sistema mais 
amplo para a pesquisa — criou o 
M C T . O ponto mais positivo dessa 
medida foi certamente a indicação 
do Deputado Renato Archer como 
Ministro. Ele demonstrou em suas 
ações sério interesse pelos assuntos 
da Pasta, discutindo-os em profundi­
dade, e defendeu, sobretudo, o de­
senvolvimento do conhecimento 
brasileiro. A Lei de Reserva de Mer­
cado para Informática (referendada 
pelo Congresso Constituinte) foi a 
principal conquista e ao mesmo 
tempo a mais poderosa arma de sua 
ges tão. 

Mesmo com o prestigio adquirido, 
o M C T era, na verdade, fraco como 
Minis tér io . Sua es t ru turação se deu 
a partir da simples junção dos ór­
gãos j á existentes (CNPq, F1NEP e 
Institutos de Pesquisas) sem qual­
quer planejamento inovador. Além 
disso, os recursos financeiros conti­
nuaram limitados e insuficientes, 
apenas 30 por cento do total da ver­
ba destinada à pesquisa no Brasil 
passaram a ser alocadas no M C T . 

Ao sabor das circunstâncias, a 
fragilidade do ó r g ã o , aumentava 

com as substituições de Ministros — 
três no per íodo de 85 a 88. O Depu­
tado Luiz Henrique, sucessor de Re­
nato Archer, ficou pouco tempo, 
porém, conseguiu dar continuidade 
ao Ministério da maneira em que foi 
implantado. J á o Ministro Ralph 
Biasi tentou introduzir transforma­
ções radicais que prenunciaram o 
desmoronamento de todo o sistema 
que se seguiu. 

Em 4 de outubro de 1988, na vés­
pera da promulgação da Nova 
Cons t i tu ição , o Presidente Sarney 
assina o decreto de n? 96.930, redu­
zindo substancialmente o poder de­
cisório do Conselho Deliberativo do 
CNPq. A al teração tinha o claro ob­
jetivo de eliminar completamente a 
part ic ipação dos pesquisadores nas 
decisões a respeito de o rçamento de 
C e T , bolsas de estudo e outras ati­
vidades do ó rgão . 

A comunidade científica repug­
nou prontamente a reforma estatu­
tária pretendida, tanto por sua for­
ma, quanto por seu conteúdo. O no­
vo estatuto do CNPq, vigente a par­
tir de 1986, resultou de muitos anos 
de trabalho dos pesquisadores (na 
Comissão acima citada) e assegura­
va a part ic ipação de representantes 
eleitos nas deliberações do Conse­
lho. E, justamente por isso, os cien­
tistas repudiaram indignados essa 
tentativa de m u d a n ç a . 

O decreto 96.930 foi revogado no 
própr io mês de outubro. Todavia, 
os problemas recrudesceram de ma­
neira grave com a proposta de extin­
ção do Ministério de Ciência e Tec­
nologia. O orçamento encaminhado 
pelos órgãos da área (para 89) foi re­
duzido na metade pela S E P L A N . 
Os Institutos de Pesquisa, p CNPq e 

a FINEP f.caram sem nenhuma ver­
ba durante os meses de janeiro e fe­
vereiro. O pagamento das bolsas de 
estudo vem sendo feito na base do 
"saca-rolha", ou seja, sai com atra­
so e depois de muita pressão. 

No presente momento, o compas­
so é de espera. Aguardam-se as dis­
cussões no Congresso Nacional. O 
Poder Legislativo decidirá sobre a 
Medida Provisória e t ambém sobre 
os vetos orçamentár ios . No enten­
der da comunidade científica é ne­
cessário estabelecer um Sistema Na­
cional de Ciência e Tecnologia for­
talecido que contemple, reúna e 
discuta toda a pesquisa no Pais. Isso 
não quer dizer que se deva juntar 
instituições, mas, sim, implantar 
uma Política de C e T realmente na­
cional. 

A denominação desse Sistema 
não importa — Ministério, Secreta­
ria Especial ou qualquer outro nome 
— entretanto, sua ligação deve ser 
direta com a Presidência da Repú­
blica. O M C T representava um p r i ­
meiro passo em direção a essa meta 
de organização . Daí ser inaceitável o 
seu fim e igualmente a sua fusão 
com outra Pasta. 

Com tantos obstáculos , a defesa 
de uma política cientifica e tecnoló­
gica no Brasil vai exigir muito empe­
nho de todas as áreas do conheci­
mento. E, neste aspecto, a Psicolo­
gia deveria organizar-se para dar 
sua contr ibuição. 

Faz falta na pesquisa psicológica 
a formulação de projetos integrados 
que reúna profissionais de diferen­
tes instituições. Isso se dá provavel­
mente porque, por um lado, nào te­
mos uma sociedade científica de âm­
bito nacional que discuta a Psicolo­
gia como um todo. Por outro lado, 
existem inúmeras sociedades regio­
nais ou especificas que não se articu­
lam entre si, e, muitas vezes, se repe­
tem sem, contudo, contribuir para o 
desenvolvimento da ciência. A dis­
persão e a individualização parecem 
ser os motivos mais evidentes da l i ­
mi tação . 

A f im de fortalecer a presença da 
Psicologia nas discussões de Ciência 
e Tecnologia precisamos de uma co­
munidade atuante que supere os 
seus tradicionais impedimentos. Pa­
rece-me que a ANPEPP (Associa­
ção Nacional de Pesquisa e Pós -
G r a d u a ç ã o em Psicologia), apesar 
de estar ainda começando tem a 
possibilidade de estruturar uma 
a tuação desse t ipo. 

Carolina M. Bori é presidente da 
Sociedade Brasileira para o Proges-
so da Ciência (SBPC) e professora 
do Departamento de Psicologia Ex­
perimental do Instituto de Psicolo­
gia da USP. 
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"Qual é o projeto pedagógico que está 
sendo implantado pela Secretaria de 
Educação na gestão da Prefeita Luiza 
Erundina?" 

Paulo Freire — Não há adminis t ração 
ou projetos pedagógicos neutros. Não 
seria, en tão , a adminis t ração da Prefeita 
Luiza Erundina que faria exceção a esta 
regra. Isto não significa, po rém, que, 
pelo fato de ser sua adminis t ração mar­
cadamente voltada para os anseios e pa­
ra as necessidades populares, volte as 
costas, desdenhosa, aos apelos daqueles 
segmentos que, por viverem bem na ci­
dade, não fazem ideia, quase sempre, do 
que significa apenas sobreviver. É inte­
ressante observar, porém, como os que 
vivem bem tendem a considerar os que 
simplesmente sobrevivem como incapa­
zes, incultos, invejosos, marginais peri­
gosos e a considerar t ambém como pro­
priedade sua o que a cidade tem de boni­
to e bem cuidado. Para estes, os que so­
brevivem enfeiam a cidade. Erundina 

•pensa certo; não pensa assim. 
O mesmo tipo de reflexão pode ser fei­

to com relação ao projeto pedagógico 
que estamos empenhados em realizar à 
frente da Secretaria Municipal de Edu­
cação . Queremos uma escola pública po­
pular mas não populista e que, rejeitan­
do o elitismo, não tenha raiva das crian­
ças que comem e que vestem bem. 

Qual é a escola que queremos? 

Uma escola pública, realmente com­
petente, que respeite a forma de estar 
sendo de seus alunos e alunas, seus pa­
drões culturais de classe, seus valores, 
sua sabedoria, sua linguagem. Uma es­
cola'que não avalie as possibilidades in­
telectuais das cr ianças populares com 
instrumentos e critérios de aferição apli­
cados às crianças cujos condicionamen­
tos de classe lhes d ã o indiscutível vanta­
gem sobre aquelas. 

Como dizer que um menino popular 
que se "saiu m a l " na aplicação de certa 
bateria de testes, que não tem senso de 
r i tmo, se ele dança eximiamente o sam­
ba, se ele cantarola e se acompanha ri t­
mando o corpo com o batuque dos de­
dos na caixa de fósforos? Se o teste para 
uma tal aferição fosse baseado em de­
monstrar como bailar o samba mexendo 
o corpo que desenha o mundo ou acom-
panhar-se com a caixa de fósforos, pos­
sivelmente meu neto seria considerado 
pouco capaz em face dos resultados ob­
tidos pelo menino ou menina popular. É 
preciso deixar claro, po rém, que a escola 
que queremos n ã o pretende, de um lado, 
fazer injustiça às crianças das classes 
chamadas favorecidas nem, de outro, 
em nome da defesa das populares, negar 

' a elas o direito de conhecer, de estudar o 
que as outras estudam. A cr iação, po­
rém, de uma escola assim impõe a refor-. 
mulação de seu currículo, , tomado este 
conceito na sua compreensão mais am­
pla. 

Sem esta reformulação curricular, não 

Paulo F 
• 

poderemos ter a escola pública munici­
pal que queremos: séria, competente, 
justa, alegre, curiosa. Uma escola que vá 
virando o espaço em que a criança, po­
pular ou n ã o , tenha condições de apren­
der e de criar, de arriscar-se, de pergun­
tar, de crescer. . 

Os especialistas e o cotidiano escolar 

Antes mesmo de assumir a Secretaria, 
comecei a trabalhar neste isentido, viven­
do um primeiro momento de reflexão 
em torno da reformulação curricular. 
Momento que se intensificou em janeiro 
e fevereiro. Momento em que, com gru­
pos de especialistas do mais alto nível 
como professoras e professores da USP, 
da PUC-SP e da U N I C A M P , discuti 
teoria do conhecimento e educação , arte 
e educação , ética e educação , sexualida­
de e educação , direitos humanos e edu­
cação , esportes e educação , classes so­
ciais e educação , linguagem, classes so­
ciais, ideologia e educação . É importan­
te salientar que estes intelectuais, físicos, 
matemát icos , biólogos, sociólogos, filó­
sofos, arte-educadores etc. (que alcan­
çam agora uma centena), vêm dando sua 
excelente contr ibuição sem ónus para a 
Secretaria de Educação; Recentemente, 
tivemos a primeira reunião com todos 
estes especialistas em que discutimos al­
gumas hipóteses de projetos experimen­
tais, no campo da m u d a n ç a curricular. 

É preciso afirmar que, de forma algu­
ma, poder íamos pensar em estender às 
escolas — cuja vida diária e cujo mundo 
de relações afetivas, polít icas, pedagógi­
cas constituem para nós o espaço funda­
mental da prática e da reflexão pedagó­
gicas — os resultados de nossos estudos 
de gabinete para serem postos em prát i­
ca. Por convicção política e razão peda­
gógica, recusamos os "pacotes" com re­
ceitas a serem seguidas à risca pelas edu­
cadoras que estão na base. Por isso mes­
mo é que, nos momentos que se seguem 
do processo de reformulação curricular, 
estaremos conversando com diretores, 
com professores, com supervisores, com 
merendeiras, com mães e pais, com lide­
ranças populares, com as cr ianças . É 
preciso que falem a nós de como vêem á 
escola, de como gostariam que ela fosse; 
que nos digam algo sobre o que se ensina 
ou não se ensina na escola, de como se 
ensina. 

A opção política e o sonho pedagógico 

"Existe uma forma mais adequada e 
efetiva de conduzir, na prática, esse Pro­
jeto de Educação na Rede Pública Muni­
cipal?" 

Paulo Freire — Acabo de afirmar que 
jamais imperemos às escolas da Rede 
Municipal um perfil de escola, por mais 
que ele expresse a nossa opção política e 
o nosso sonho pedagógico. Precisamen­
te porque recusamos o autoritarismo 
tanto quanto a licenciosidade, a manipu­
lação tanto quanto o espontaneísmo. E 
porque não somos espontaneistas nem 
licenciosos, não nos omitimos. Pelo con­
t rá r io , aceitamos que não temos porque 
fugir ao dever de intervir, de liderar, de 
suscitar agindo sempre com autoridade, 
mas sempre t ambém com respeito à l i ­
berdade dos outros, à sua.dignidade. I 

Secretaria dr 
Não há para nós uma forma mais ade­

quada e efetiva de conduzir o nosso pro­
jeto de educação do que a democrá t ica , 
do que o diálogo aberto, corajoso. Creio 
que as reuniões que já tive com todas as 
diretoras da Rede revelaram a decisão 
política real com que venho aos encon­
tros. Estou certo, igualmente, de que es­
ta decisão política irá tornando-se cada 
vez mais clara, nas minhas visitas sema­
nais às escolas, em que conversarei com 
todos e com todas sobre a vida pedagó­
gica da escola. Na medida em que vá f i ­
cando comprovado que " c a r t ã o " não 
funciona para — ferindo o direito de al­
guém — servir indevidamente a outro. 

Na verdade, não podemos pensar em 
ganhar a adesão dos professores a uma 
forma, por exemplo, de relacionar-se 
com os educandos, mais aberta, mais 
científica t a m b é m , mais arriscada, im­
pondo a eles o nosso ponto de vista. Pre­
cisamos antes de tudo convencer, quase 
converter. A formação permanente dos 
educadores, que n ã o poderia deixar de 
ocupar um lugar singular em nossos pro­
jetos, é um dos momentos para a supera­
ção necessária de certos equívocos ou er­
ros que obstacul izarão a prática eficaz 
de nosso projeto. 

A prát ica , a ideologia e a gnoslologia 

"Considerando que o Projeto peda­
gógico em implantação possui caráter 
ideológico e político explícito, como está 
sendo tratada a Educação em nível de in­
formações ou conteúdos da ciência e da 
cultura letrada ou erudita?" 

Paulo Freire — N ã o é privilégio do 
nosso projeto pedagógico em marcha 
possuir caráter ideológico e político ex­
plícito. Todo projeto pedagógico é polí­
tico e se acha molhado de ideologia. A 
questão a saber é a favor de que e de 
quem, contra que e contra quem se faz a 
política de que a educação jamais pres­
cinde. 

Seguindo o espírito da pergunta me 
parece importante dizer da impossibili­
dade, em todos os tempos, de termos t i ­
do e de termos uma prática educativa 
sem con teúdo , quer dizer, sem objeto de 
conhecimento a ser ensinado pelo educa­
dor e apreendido para poder ser aprendi­
do pelo educando. E isto precisamente 
porque a prática educativa ê natural­
mente gnosiológica e não é possível co­
nhecer nada a não ser que nada se subs­
tantive e vire objeto a ser conhecido, 
portanto, vire con teúdo . A questão fun­
damental é polít ica. Tem que ver com: 
que con teúdo ensinar, a quem, a favor 
de que, de quem, contra que, contra 
quem, como ensinar. 

Tem que ver com quem decide sobre 
que conteúdo ensinar, que part ic ipação 
têm os estudantes, os pais, os professo­
res e os movimentos populares na dis­
cussão em torno da organização dos 
conteúdos programát icos . Esta é exata­
mente uma das nossas preocupações e de 
que falei antes, no esforço que fazemos 
para a reformulação do currículo das es­
colas municipais da cidade de São Pau­
lo . 

v Os métodos populares de saber 

Para nós , não há sombra de dúvida 
em torno do direito que as crianças po­
pulares têm de (em função de seus níveis 

A educação e o;ÍF] 
Pessoas que, como eu, j á se perguntaram inume, 

cação que temos e fazemos, sobre o lugar do Estad 
nos const i tu ídos na determinação do processo edu 
quanto insti tuição no conjunto das estratégias soei 
peito disso, certamente, desenvolvem expectativas 
ideológico do PT assume qualquer instância do I : 

De início, penso, vem a esperança do triunfo, de 
dadosu para que se procedam, de fato, mudanças , 
com tantas escolas municipais e com um número -
cações a serem enfrentadas, esta a tenção serauitip 
perguntas e, por outro, em ações e/ou intenções < 

É nessa perspectiva que, num primeiro moment 
uma conversa que deu origem à presente matéria d 
ção é levantar informações a respeito das esírattgi; 
fundamental — a de Educação , Nossa proposta: 
desde que isso seja necessário e possível, f ^ 

Ter Paulo Freire na coordenação dos trabalhos 
sião de orgulho. Isto, considerando sua trajetória 
dos " C í r c u l o s de Cul tura" na alfabetização de adi 
ção libertadora. Era o início da década de 60, quar 
ção do poder (1964), foi expulso do Pais. Naquele 
Comissão Nacional de Cultura Popular assim comi 
ção de Adul tos , a convite do Ministério da Educs 
legou à insónia muitos dos grupos que abusivame 
de mudança nos objetos, objetivos c métodos das p 
esses grupos foram sensíveis c inteligentes, sem dú 
posta desse educador não permitia meios termos, 
dade e inteligência j á sabemos: ficamos sema preá 
vemos que produzir i margem, à s o m b r a , » num c 
cação que, sem dúvida , rompia com a escala irac 

Agora, 25 anos depois, a expectativa se reatem 
toes se colocam. Af ina l , 25 anos ê tempo su í i c i eu 
mandas em relação a uma a ç ã o governamental, D 
movimente, para que a realidade social configure 
pio , e não por acaso esse exemplo, uma profissão 
e espalha o seu âmbi to para a relação pedagógica 
exigir presença e reconhecimento. 

Como a Secretaria da Educação nesta Gestão da 
momento? 

Paulo Freire ê, nesse espaço, o seu porta-voz. 
De ponto de partida, tem nossa admiração e res 

semos, tem a nossa disponibilidade — e insistência 
locutores e interatores, enquanto Conselho Regioi 
goria profissional que presta serviços à populaça» 

de idade) ser informadas e formar-se de mente 
acordo com o avanço da ciência. É indis- i xe pop 
pensàvel, po rém, que a escola, virando to tem 
popular, reconheça e prestigie o saber de zes coi 
classe, "de experiência feita", com que A p r 
a criança chega a ela. É preciso que a es- pergui 
cola respeite e acate certos métodos po- sível p 
pulares de saber coisas, quase sempre ou mundt 
sempre fora dos padrões científicos, mas constii 
que levam ao mesmo resultado. É preci- língua, 
so que a escola, na medida mesma em gia. 
que vá ficando mais competente, vá se O q 
tornando mais humilde. O conhecimen- cráticc 
to — que se produz social e histórica- se no 
mente — tem historicidade. Não há co- por tu j 
nhecimento novo que, produzido, se tigmat 
"apresente" isento de vir a ser supera- lar, e 
do. ma cria 

É preciso que a escola popular, sobre- de de < 
tudo a que se situa na mais funda das disse c 
áreas.periféricas da cidade, pense seria- popul í 



ia de Educação e as classes 

o e o PT no governo 
perguntaram inúmeras vezes sobre os destinos da edu-
bre o lugar do Estado e mais propriamente dos gover­
no do processo educativo, sobre o lugar da escola en-
i das estratégias sociais; pessoas que se indagam a res-
volvem expectativas quando um partido com o perfil 
Iquer instância do Poder Executivo. 

rança do t r iunfo, depois o movimento de a tenção cui­
de fato, mudanças . No caso da cidade de São Paulo, 
e com um número — senão igual — maior de compli-
ta atenção se multiplica. Traduz-se, por um lado, em 
ões e/ou intenções de trabalho conjunto. 
i ' , i ' 
m primeiro momento» procuramos Paulo Freire para 
s presente matéria do Jornal do CRP-06. Nossa inten-
sspeito das estratégias de condução de uma Secretaria 
o. Nossa proposta: a disposição para ações comuns, 
e possível. 
iação dos trabajhos dessa Secretaria é, para nós , Aca­
rando sua trajetória social e politica desde a difusão 
alfabetização de adultos e de suas ideias sobre educa-
i década de 60, quando en tão por efeito da militariza-
» do Pa í s . Naquele momento, Paulo Freire presidia a 
Popular assim como o Plano Nacional de Alfabetiza-
vlinisiério da Educação . Sua intervenção certamente 
ipos que abusivamente reprimiam qualquer tentativa 
ívos e métodos das prát icas educativas. Nesse sentido, 
inteligentes, sem dúv ida . Souberam captar que a pro-
aitia meios termos. As consequências dessa sensibili-
f içamos sem a presença concreta de Paulo Freire e t i -

\ â sombra, i n u m exíguo limite, uma prática de edu-
a com a escola tradicional. 

peciativa se reacende. Mas, certamente, outras ques-
os é tempo suficiente para que se modifiquem as de» 
p governamjf tal , para que o ensino se cristalize e se 
ide social configure contornos particulares. A exem­
plo, uma pnqfssão como a Psicologia se regulamenta 
relação pedagógica e de p romoção social c começa a 
,to. 

ç ã o nes taGès t lo da Prefeitura (1989-92) vê e faz esse 

, o seu porta-voz. 

ssa admiração e respeito. Em cont inuação , como dis-
jade — e insistência ate — de nos constituirmos inter*; 
io Conselho Regional de Psicologia e enquanto cate-
erviços à população . 
•k . ; Marlene Guirado 

mar-se de mente a ques tão da linguagem, da sinta-
a. É indis- ixe popular, de que falo e escrevo faz tan-
t, virando to tempo. Faz tanto tempo e muitas ve-
D saber de zes continuo mal entendido, 

com que Aproveito agora uma dimensão da 
i que a es- pergunta e volto ao assunto. N ã o é pos-
todos po- sível pensar a linguagem sem pensar o 
lempreou mundo social concreto com que nos 
ficos, mas consti tuímos. Não é possível pensar a 

!: i. É preci- linguagem sem pensar o poder, a ideolo-
tesma em gia. 
ate, vá se O que me parece injusto e antidemo-
íhecimen- cràtico è que a escola, fundamentando-
historica- se no chamado p a d r ã o culto da língua 
ão há co- portuguesa, continue, de um lado, a es-
uzido, se tigmatizar a linguagem da criança popu-
:r supera- lar, e de outro, ao fazê-lo, a introjetar 

ma criança um sentimento de incapacida-
ar, sobre- ide de que dificilmente se liberta. Nunca 
unda das disse ou escrevi, p o r é m , que as crianças 
nse seria- populares não deviam aprender -ò "pa­

drão cu l to" . Para isso, contudo, è preci­
so que se sintam respeitadas na sua iden­
tidade, que não se sintam inferiorizadas 
porque falam diferente. É preciso, final­
mente, que — ao aprender, por direito 
seu, o pad rão culto — percebam que de­
vem fazê-lo não porque sua linguagem é 
feia e inferior, mas porque, dominando 
o chamado pad rão culto, se instrumen­
tam melhor para a sua luta pela necessá­
ria reinvenção do mundo. 

Como não perder 
o tempo de conhecer 

"Em que o atual Projeto converge ou 
diverge dos CIEPS, que foram desenvol­
vidos por Darcy Ribeiro na Secretaria da 
Educação do Rio de Janeiro?" 

Paulo Freire — Tenho grande respeito 
e enorme amizade a Darcy Ribeiro, inte­
lectual para quem amar, imaginar e so­
nhar não são experiências antagónicas à 
seriedade e à rigorosidade cientificas. 

N ã o penso em divergências ou conver­
gências entre o que estamos projetando 
aqui e agora e os CIEPS. A mim interes­
sa, j á que você fez a pergunta, deixar 
claro ser impossível pensar a prática 
educativa, portanto a escola, sem pensar 
a questão do tempo, de como usar o 
tempo para a aquisição de conhecimen­
to, não apenas na relação educador-edu-
candos, mas na experiência inteira, diá­
ria, da criança na escola. 

A escola progressista séria não pode 
estragar o tempo, botar a perder o tem­
po de a criança conhecer. Mas só a par­
t i r , me parece, de um limite mínimo de 
tempo para a prática escolar é"possível 
pensar em como usá-lo de forma produ­
tiva. Este limite mín imo , para mi m, é de 
quatro horas. Não vejo como trabalhar 
eficientemente com turnos de três horas 

a nao ser em situações emergenciais. 
Nestes casos (no momento vivemos em 
alguma ou outra escola esta situação 
dramát ica) , é necessário que fique clara 
aos pais a razão de ser da situação de 
emergência. 

A questão do tempo está posta no cen­
tro da concepção dos CIEPS. Para a ci­
dade de São Paulo preferiria, como es­
tou preferindo, fazer o possível para que 
vivamos intensamente, produtivamente, 
criadoramente as quatro horas de ativi­
dades das escolas de primeiro grau. 

Os movimentos populares e as 
plenárias pedagógicas 

"Como lidar com as expectativas da 
clientela da escola (os próprios alunos e 
os seus pais) que pode reagir de forma 
contrária, opositora ou mesmo indife­
rente às propostas pedagógicas da atual 
Secretaria de Educação?" 

Paulo Freire — De forma democrát ica 
t a m b é m . Devemos iniciar ainda neste 
mês de março , nas áreas populares, co­
mícios ou assembleias pedagógicas em 
que, de um lado, mostraremos o estado 
deplorável em que encontramos cerca de 
cinquenta e cinco escolas, de outro, dis­
cutiremos os passos que estamos dando 
com relação à mudança da cara da esco­
la. Neste mês, ainda, faremos um pr i ­
meiro encontro com 40 a S0 alunos da 
quinta série para ouvir deles o que pen­
sam da escola e falar um pouco a eles de 
como pensamos. 

Haverá , obviamente, certas medidas 
que serão tomadas porque pô-las em 
prática é nossa tarefa. Mas tudo que for 
preciso ser- d i s c u ú d ^ o ^ r á / 

"O que se espera das Plenõnãi 
Conselhos Populares de Educação em 
relação à qualidade de ensino?" 

Paulo Freire — Em certo sentido a 
resposta está contida na anterior. As as­
sembleias ou plenárias pedagógicas, es­
peramos, terão uma importância funda­
mental. Através delas é possível que se 
dê em nível profundo uma real partici­
pação da comunidade de pais e de repre­
sentantes dos movimentos populares na 
vida inteira das escolas. 

Os psicólogos na rede pública 
municipal 

1 

"Existe já implantado um trabalho de 
psicólogos em equipes multiprofissio-
nais diretamente nos recintos escolares 
da Rede Pública Municipal ou continua­
rá sendo realizado somente nas 7 clínicas 
do Serviço de Assistência ao Escolar?" 

Paulo Freire — As psicólogas, com 
quem devo ter nestes dias uma primeira 
reunião (quer clínicas, quer escolares), 
se encontram lotadas no Serviço de Saú­
de Escolar. Antes mesmo de tomarmos 
posse, o Secretário de Saúde, Eduardo 
Jorge e eu, j á havíamos iniciado conver­
sações no sentido de devolver o Serviço 
de Saúde Escolar a seu lugar natural: a 
Secretaria de Saúde . 

Preferimos, ele e eu, sua equipe e a 
minha, atendendo à índole de nossa for­
ma de administrar, evitar qualquer tipo 
de solução vertical, impositiva. 

Entregamos de comum acordo a Dire­
ção do Serviço à Doutora Ana Cecília 
Sucupira a quem delegamos a tarefa de 
— em diálogo com médicos, dentistas e 
psicólogos — discutir a passagem do ser­
viço para a Saúde . 

Enquanto o processo caminha, discu­
tirei com as psicólogas a melhor solução 
para o seu caso, quer dizer, aquela em 

tàmos ser mais eficazes na cola­
boração iriãTs7uTrvrlr*4iwiisíia^ 
nos poderão dar. 

t 
} 



PSICOMOTRICIDADE 

Há a necessidade de um curso de graduação? 
OInstituto Brasileiro de Medicina e 

Reabilitação, do Rio de Janeiro, so­
licitou ao Ministério da Educação, 

em meados de 1988, autorização para a 
implantação de um curso de psicomotri­
cidade, em nível de graduação, com a f i ­
nalidade de formar especialistas nessa 
área. O Conselho Federal de Psicologia, 
os CRPs, o Sindicato dos Psicólogos de 
São Paulo ao lado dos Conselhos Fede­
rais de Fonoaudiologia, Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional, além das Associa­
ções Estaduais de Educação Física, se 
colocaram contra a aprovação de tal re­
querimento e, neste sentido, enviaram 
seus protestos para o Ministro da Educa­
ção, Conselho Federal de Educação e 

' Gabinete Civil da Presidência da Repú­
blica. 

Yvonne Alvarenga Khouri, presidente 
do Conselho Federal de Psicologia, ex­
plica que "o posicionamento contrário 
se fundamentou no fato de a psicomotri­
cidade se definir como uma área de co­
nhecimento técnico utilizado por diver­
sas profissões de nivel universitário, nos 
campos da saúde e educação (pedago­

gos, psicólogos, fisioterapeutas, fonoau-
diólogos, terapeutas ocupacionais e pro­
fessores de educação física). Ou seja, as 
técnicas psicomotoras se constituem, na 
prática, como instrumento interdiscipli­
nar e, nessa medida, não podem ser ob­
jeto de uma graduação específica". 

Com base no mesmo pressuposto, o 
CFP pleiteou, junto ao Ministério da 
Educação, o incentivo à implementação, 
nas Universidades Brasileiras, de cursos 
de especialização em psicomotricidade, 
em nível de pós-graduação. O objetivo 
seria o de possibilitar tanto o embasa­
mento teórico-prático dos diferentes 
profissionais que atuam na área, quanto 
a ampliação do conhecimento por eles já 
desenvolvido. 

O Conselho Federal de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional partilha da mesma 
opinião. Ruy Galian de Menezes, presi­
dente do COFFITO, diz que "a discuti­
da graduação significa (se aprovada) so­
mente a superposição de atribuições, en­
quanto a pós-graduação criaria o acesso 
ao aperfeiçoamento a várias profissões 
da saúde". Além disso, ele acrescenta: 

REFORMA ADMINISTRATIVA 

"a proposta do Instituto Brasileiro de 
Medicina e Reabilitação não apresenta 
um objetivo social e nem tão pouco cor­
responde à necessidade da população". 

A despeito de todas as manifestações 
adversas, a Câmara de Ensino Superior 
do Conselho Federal de Educação apro­
vou, no ano passado, o requerimento do 
mencionado Instituto. A implantação 
do curso passou, então, a depender ape­
nas de uma homologação por parte do 
ministro da Educação. Mas, antes de en­
cerrar essa tramitação, o presidente José 
Sarney assinou decreto, em 15 de dezem­
bro último, proibindo a criação de no­
vos cursos de graduação até 30 de junho 
de 1989. 

A medida presidencial, apesar de 
abranger o caso da psicomotricidade, 
não se referiu exclusivamente a este. Na 
verdade, o decreto surgiu como resposta 
às pressões políticas exercidas pelo Con­
selho Federal de Medicina e outros Ór­
gãos Representativos no sentido de aler­
tar as autoridades em relação à péssima 
qualidade da formação de suas catego­
rias profissionais. 

De qualquer forma,' a questão da for­
mação do psicomotricista ficou, assim, 
temporariamente suspensa. No entan­
to, em junho o prazo determinado pelo 
Presidente da República se esgotará e o 
problema voltará à tona. Então, para 
evitar que o Ministério da Educação re­
ferenda o pedido de abertura do curso 
(já autorizado pela Câmara de Ensino 
Superior), o CFP esteve recentemente 
em reunião com o secretário do Ensino 
Superior. Com igual intenção, a entida­
de está, agora, tentando marcar audiên­
cia com o próprio ministro da Educa­
ção. 

Se depois de tanta articulação o Mi­
nistério ainda permitir a criação do cur­
so, o CFP pretende, daí, impetrar man­
dato coletivo contra o Conselho Federal 
da Educação. O recurso jurídico poderá 
ser usado porque o regulamento interno 
do referido Órgão estabelece a necessi­
dade de se realizar uma pesquisa de mer­
cado que justifique a aprovação dos cur­
sos de graduação. E, segundo afirma 
Yvonne Khouri, "tal pesquisa certamen­
te não foi feita". 

Por que os psicãogos foram discriminados? 
Em junho do ano passado, o Jornal 

do CRP-06 divulgou matéria pro­
testando contra o Projeto Lei que o 

Governador do Estado de São Paulo en­
viou à Assembleia Legislativa propondo, 
nova escala de vencimentos para os fun­
cionários públicos de nível universitário, 
na qual o psicólogo se enquadrava em 
patamar inferior a dos outros profissio­
nais da saúde. 

Apesar do protesto, a Lei Comple­
mentar n? 556 de 15 de junho de 1988 foi 
aprovada e, por decorrência, os psicólo­
gos foram enquadrados no npvo sistema 

j£l£Íbutório ocupando a faixa salarial 3, 
enquanto os médicos, enfermeiros, tera­
peutas ocupacionais e outros ficaram si­
tuados na faixa 5. A implantação da re­
ferida Lei fez parte da Reforma Admi­
nistrativa que, paradoxalmente, teve o 
objetivo de tornar homogénea a estrutu­
ra funcional dos servidores estaduais. 

A categoria sentiu-se, evidentemente, 
injustiçada. Se o psicólogo é um profis­
sional de formação superior que atua na 
mesma área de saúde, qual pode ser a 
justificativa dessa desigualdade nos ven­
cimentos? Yassuo Suguimoto, Assessor 
Técnico do Gabinete do Secretário da 
Administração, em entrevista ao Jornal 
CRP-06, alegou que "o motivo da dife­
rença se refere à demanda". Óu seja, a 
abundância da oferta desse profissional 
no mercado acaba por empurrar o seu 
salário para baixo. 

A explicação parece ter sua lógica. No 
entanto, se considerarmos outra infor­
mação fornecida pelo próprio Yassuo 
Suguimoto, o critério alegado mostra-
se, no mínimo, duvidoso. Segundo o As­
sessor, o Estado não realizou nenhuma 
pesquisa de campo para identificar o nú­

mero de psicólogos disponíveis no mer­
cado em comparação ao nivel de oferta 
dos outros profissionais. Portanto, a fai­
xa salarial inferior foi estabelecida com 
base num pressuposto. 

As contradições no âmbito da Secreta­
ria da Administração não param por ai. 
Marlene Bueno Zola, Delegada do 
CRP-06 em Santo André, esteve, no mês 
de fevereiro, em audiência com outro 
Assessor do Gabinete do Secretário, Jo­
sé Antonio Nania. Nessa ocasião, o refe­
rido Assessor argumentou que a Lei 
-556/88, na verdade, não introduziu ne­
nhuma modificação na situação funcio­
nal do psicólogo. A seu ver, a Reforma 
Administrativa apenas retratou o qua­
dro anterior .em que se encontrava esse 
profissional, desde o Governo Maluf. 

E de fato, em consultas realizadas pela 
Delegacia de Santo André, constatou-se 
que antes de 1978 até 1980 a nossa cate­
goria se enquadrou em referências seme­
lhantes a dos enfermeiros, educadores 
em saúde pública, médicos e terapeutas 
ocupacionais. Foi em 1981, porém, que 
a diferenciação aconteceu. Na época, 
houve a decretação da Lei 247/81 esta­
belecendo nova escala de vencimentos, a 
qual situou o psicólogo no nivel 3 (refe­
rência destinada a profissionais de nível 
universitário), enquanto o profissional 
do magistério ficou no nível 5 e o profis­
sional da saúde no nível 7. 

Assim, como não ocorreram mudan­
ças substanciais nessa política durante o 
Governo Montoro, os psicólogos se 
mantiveram prejudicados até hoje, princi­
palmente porque não foram reconheci­
dos enquanto profissional da saúde. O 
Conselho entende que tais circunstâncias 

GRUPOS DE ESTU­
DO SOBRE JUNG -
A psicóloga Suely M. 
Najiar Murdocco 
(CRP-06/04333) es tá 
promovendo a forma­
ção de grupos de es­
tudo sobre C.G.Jung 
e a Psicologia Analíti­
ca. Informações e 
I n s c r i ç õ e s : . fone 
883.0619, à Rua Bene­
dito Lapin, 57, Itaim, 
São Paulo. 

FREUD EM PROMOÇÃO 
P o r t u g u ê s 24 vols . 
(em até 3 vezes) 

Espanhol 3 vols. 
(3 vezes de NCz$ 89,00) 

Pedidos pelo fone (021) 266-4545 BIP 4695 
(011)815-3344 BIP4516 

Atendo a qualquer Estado. Entrega a domicíl io. 

p i MARIA CECÍLIA CARDILLO 
CRP/06 -r 00414-7 

' A partir de abril estarei atendendo em novo 
endereço e novo telefone: Av. Juriti, 429, 
CEP 04520, tel. 571.1552, São Paulo. ' .!''•" 

precisam ser alteradas. A categoria am­
pliou muito, nos últimos anos, sua atua­
ção nos serviços públicos (seja a nível 
de atenção primária, secundária ou ter-
citária). E, neste sentido, nào hà como 
aceitar a discriminação. 

Para reivindicar as devidas reformula­
ções, Marlene Bueno Zola, representan­
do o Conselho, encaminhou carta ao Se­
cretário da Administração, Alberto 
Goldman, em 24 de fevereiro último, so-

licitando-lhe audiência, para se discutir a 
questão. No dia da reunião (a data não 
tinha sido ainda marcada até o momento 
do fechamento desta edição) pretende-se 
levar uma Comissão, composta por psi­
cólogos do Estado, representantes do 
Sindicato e do CRP-06; além disso estão 
se articulando contatos para se enviar 
(também nessa ocasião) o maior número 
possível de telegramas ao Secretário plei­
teando imediata revisão da situação. 

/?0 ENCONTRO DE 
/ISZ PSICOTERAPIA 
*—\f JUNGUIANA 

DATA: 
15 DE ABRIL À 25 DE JUNHO 

12 módulos em finais de semana alternados 

Horário: 
SÁBADO DAS 

13:00 ÀS 17:00 HORAS 
DOMINGO DAS 

10:00 ÀS 14:00 HORAS 

Local: 
SALA DE CONVIVÊNCIA DA ESCO­

LA PAULISTA DE MEDICINA 
Rua Botucatu, 720 (Próximo ao 
Metro Santa Cruz) - S. Paulo 

Docentes: 
ITA PERLA WILDE - CRP 06-16.800 

LINDALVA RODRIGUES DE BARROS - CRP 06-15.301 
ANAMARIA SANNIN0 - CRP 06-4151 

DR. CARLOS GODO 
DRA. ANNA MATHILDE NAGELSCHMIDT 

Coordenador: 

ANTONIO PIRES-Editor de Psicologia 
Destina-se a Psicólogos e Estudantes da área 

informações, Programas e Reservas: pelo telefone - (011) 215-3268 
Assunto: 

• Alquimia 
• A Estrutura do Inconsciente 
• Jung e a Análise dos Sonhos 
• Tipos Psicológicos 
• Self, o Processo de Individuação 
• Psicologia Analítica e Reeducação • Mitologia Hindu 
• Estudos de Casos Clínicos • Taro 
• Técnicas Corporais Aplicadas na • Conhecimento Simbólico (I Ching) 

Psicoterapia Junguiana 
• 0 que é Arquétipo 
• Símbolos 
• Mitologia Bíblica 
' Mitologia Grega 

6 



As vicissitudes na arte do psicanalista 
Liana Reichstul 

A arte interior 
do psicanalista, 
de Walter Trin­
ca (EPUY 
EDUSP, 1988) 
é o tipo de livro 
que todo psica­
nalista gostaria 
de escrever um 
dia, mas pou­

cos chegam a fazê-lo. Não é um livro de 
teoria, "não é um livro sobre técnica; é 
um ensaio reflexivo sobre a atividade do 
psicanalista. Debruça-se sobre questões 
variadas relativas às condições internas 
necessárias que permitem ao analista 
realizar o seu trabalho. 

No trabalho de análise, somos trans­
portados como analistas para realidades 
e paisagens mentais muito diversas, em 
graus variados de violência. Por isso 
mesmo, é próprio dessa experiência con­
viver com a dúvida, com a incerteza, 
muito mais dp que desejaríamos. É pró­
prio o questionamento contínuo sobre o 
que fazemos e é até um certo cliché afir­
mar que a formação está sempre em cur­
so. É essencial que o analista venha a 
constituir uma identidade estável, ainda 
que com flexibilidade de movimentos, 
que atinja um ponto de equilíbrio sem­
pre perdido e sempre realcançado, para 
que ele possa ouvir o seu analisando, 
emprestar-se a ele e recuperar-se quase 
que simultaneamente. Daí um sentido 
frequente de estar assomado com ques­
tões que brotam diariamente do contato 
mais profundo com outras pessoas e dai, 
também, uma grande necessidade de en­
contrar pares, interlocutores. afinados. 
Como ser objetivo em matéria tão essen­
cialmente subjetiva? E cada analista sen­
te a necessidade de se definir (no sentido 
de perceber algo com uma boa definição 
visual), de saber seu lugar na ordem do 
mundo, seja no microcosmo do universo 
de cada paciente, seja na inserção sua e 
do seu trabalho no mundo maior. 

É isso, a meu ver, o que pretende fazer 
Walter Trinca neste livro, num percurso 
necessariamente muito pessoal. Pela lei­
tura, percebemos tratar-se de uma pes­
soa sensível, dedicada e amante da sua 
profissão. Estabelece-se com o livro uma 
curiosa conversa (uma prosa), não que 
se concorde com as ideias expressas o 
tempo todo, mas uma conversa onde 
existe tanta coisa familiar e ainda assim 
desconhecida e que gostaríamos de ter o 
tempo de degustar e de pensar a respei­
to. 

O argumento central do livro está 
montado em torno do conceito de arte 

' interior. O autor acredita que tanto o ar­
tista quanto o psicanalista se nutrem de 
um fundo comum de inspiração e aí si­
tua a intuição como fator privilegiado. 
Esta arte interior origina-se ainda da 
perplexidade do analista ante um mundo 
fantástico. Ele vai tecendo por meio de 
capítulos curtos, à moda de pequenos 
ensaios, o universo do psicanalista, atra­
vés de conceitos muito próximos da ex­
periência artística, utilizando como fios 
dessa tecitura elementos tais como o go­
zo estético, revèrie, harmonia, movi­
mento, imaginação artística etc. 

Muitos autores já trataram do prazer 
estético presente na vivência de uma 
análise, seja na posição de analisando, 
seja na de analista. Tenho em mente nes­
te momento, em particular, Donald 
Meltzer a quem o assunto ê caro. Agora 
mesmo vem trabalhando sobre o lugar 
do objeto estético no desenvolvimento. 
Diz Meltzer — a propósito de Richard, o 
pacientizinho de Melanie Klein — que 
mesmo sendo à época uma criança bas­
tante perturbada, ele prontamente aper­
cebeu- sc da "beleza do processo". 
Acrescenta numa passagem, fazendo 
uma reflexão sobre a obra de Melanie 
Klein: "O que ela descobriu foi que a be­
leza do exterior da mãe e o mistério do 
'seu interior despertam no bebé a sede pe­
lo conhecimento bem como pelo leite..E 
o adendo de Bion enfatizou que não ê 
apenas a beleza do corpo e o seu misté­

rio, mas também da mente que tem esse 
impacto" (Stadies in Extended Metapsy-
chology, de D. Meltzer, Clunie Press, 
1986, p. 25). 

No parágrafo acima, fiz menção ao 
componente estético em relacionamen­
tos interpessoais. Creio que o presente l i ­
vro estreita ainda mais esse foco, colo-
cando-o mais especificamente sobre o 
funcionamento do analista com seus es­
tados de mente, a soltura que dele è exi­
gida e de sua movimentação à deriva-
atenta da atenção flutuante. 

A meu ver, o capitulo mais expressivo 
desse estado particular que se deseja al­
cançar para se pôr à disposição das co­
municações de um analisando, é o capí­
tulo " A harmonia dos movimentos". 
Nele, o autor foi particularmente feliz 
em descrever um estado que é produto 
de uma longa maturação, congénere dos 

, melhores momentos de soltura e beleza 
na música; na dança, ua.arte em geral. 
Fez-me lembrar a ideia dê Melanie K l c m . . 
de que saúde mental é incompatível com 
superficialidade, ela tem sempre a ver 
com uma maior profundidade e riqueza 
de sentimentos e a possibilidade de tole­
rar conflitos. ("On Mental Health", in 
The' Writings of Melanie Klein, vol. 111, 
London, The Hogarth Press)., 

O tom geral do livro é de convicção, 
pleno no objeto bom, de sentir vida den­
tro e fora de si, do analista se sentir parte 
da natureza e em comunhão com ela. 

Esse mesmo tom de celebração da vi­

da e da beleza, com alguns aforismos e 
algo que lembra sabedoria oriental, me 
pareceu por vezes beirar a idealização. O 
analista que surge em um estado de fun­
cionamento ideal seria mais do que uma 
pessoa flexível com bom trânsito entre as 
varias áreas da sua personalidade, seria 
de fato uma pessoa muito desenvolvida. 
Hà uma abundância de referências ao 
inefável, ao belo, ao poético, a momen­
tos de elite e uma escassez de referências 
ao lado doloroso da prática analítica, ao 
medo, à finitude, à doença. Pareceu-me 
que havia um preconceito em lavor do 
belo e que a imaginação artística era com 
frequência equacionada com o inefável, 
na sua qualidade positiva de vida e bele­
za,e não coma transcendência da expe­
riência direta, seja ela qual for, bela ou 
terrível, de harmonia ou de doença. 

Se por um lado o autor tem momentos 
de grande delicadeza, por outro ficamos 
com a impressão de vivermos num mun­
do em expansão, rico, e não em um 
mundo que pode também ser um mundo 
de medos. Ao falar da liberdade de expe­
rimentar emoções profundas, eu acres­
centaria a isso a inevitabilidade de vivê-
las, mas nisso incluindo a impotência, a 
ignorância, a paralisia que tantas e tan­
tas vezes nos acomete no trabalho analí­
tico. 

Diz o autor: " A psicanálise é umá re­
lação humana calcada na verdade" (p. 
79). É esta a proposta realmente. Acres­
centa que a psicanálise propõe-se a ser 
uma exceçào à regra imperante nas so­
ciedades humanas, onde se faz uso do 
conhecimento para a manipulação e a 
manutenção de privilégios e de poder. 

Creio que este é um bom exemplo pa­
ra o que pretendo ilustrar. Não sei se a 
psicanálise é uma exceção, vide conluios 
entre analistas e pacientes' (e existem!) 
desde os inconscientes (quanto a esses há 
esperança de retomada de rumo, uma 
vez que se tome consciência deles) até os 
conscientes, mas è uma atividade onde 
manipulações, desvios, jogos de poder, 
longe de serem acobertados constituem a 

•preTpTMi furnfi dg Hn?flrr Esse lado da 
vivência iinilíiii n n n i n i pwmxu fpjfj -

cebido um espaço adequado no livro. 
Dentre os reparos menores, teria dois 

pontos a acrescentar: houve um excesso 
de citações bibliográficas e pareceu-me 
ainda haver uma certa decalagem entre o 
desenvolvimento das ideias e alguns ex­
certos de material clínico. 

Liana Reichstul é psicanalista, membro 
da Sociedade Brasileira de Psicanálise de 
São Paulo 

Anote 
De 05 a 09 de julho de 1989 acontecerá o II 

Encontro Brasileiro doCampo Freudiano, em 
São Paulo fones (011) 826-5000 e 826-0466. 

Agenda 
19.01.89 — A Conselheira-secretária Regina 
Heloísa Maciel participou da cerimonia de 
instalação do CONEN (Conselho Estadual 
dos Entorpecentes ) no Palácio dos Bandei­
rantes. 
17.02.89 — A Conselheira Aicil Franco este­
ve na Faculdade São Marcos realizando pa­
lestra para calouros. 
21.02 e 28.02.89 — A Conselheira Aicil Fran­
co esteve no Conselho Regional de Medicina 
participando de reunião para discussão sobre 
qualificação profissional. 
24 e 25.02.89 — A Conselheira-presidente 
Marlene Guirado e a Conselheira-tesoureira 
Nanei Buhrer estiveram em Brasília partici­
pando do Encontro de Entidades. 
11.03 e 12.03.89 — A Conselheira-presidente 
Marlene Guirado e a Conselheira-tesoureira 
Nanei Buhrer estiveram em Brasília partici­
pando do Encontro de Entidades. 
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Um serviço dc saúde do adolescente 
O s serviços da rede pública de 

saúde nem sempre conseguem 
alcançar uma maior divulgação 

para que seja possível seu acesso à popu­
lação interessada. Nesse sentido, esta­
mos publicando esta matéria sobre um 
programa de atendimento à saúde do 
adolescente para o conhecimento dos 
psicólogos, o que lhes poderá ser útil na 
atuação profissional. 

A Secretaria da Saúde do Estado de 
São Paulo implantou, em 1987, o Pro­
grama de Atendimento Integral à Saúde 
do Adolescente. Albertina Duarte Ta-
kiuti, Coordenadora do Grupo Execu­
tor, explica que esse serviço oferece 
atenção primária à população de 10 a 20 
anos de idade, tendo em vista suas neces­
sidades de natureza física, psicológica e 
social. 

Instalado já em mais de 26 Unidades 
pertencentes ao SUDS — SP (Sistema 
Unificado e Descentralizado de Saúde 
em São Paulo), o Programa tem como 
enfoque principal o atendimento multi­
p r o f i s s i o n a l desenvolvido por equipes 
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(compostas por médicos, enfermeiros, 
assistentes sociais, psicólogos e educado­
res) que visam a um tratamento integra­
do dos problemas de diferentes origens. 
Também a supervisão dessas equipes é 
vista como um instrumento importante 
no atendimento, na medida em que se 
constitui enquanto espaço para se garan­
tir a efetivaçào do objetivo desse traba­
lho. 

Outra filosofia importante do Progra­
ma refere-se à ênfase dada na linha pre­
ventiva. Marileide Nascimento e Ione 
Freitas, psicólogas, informam que essa 
perspectiva está presente em todas as 
ações desenvolvidas, que são basicamen­
te de nível psicoprofilático e dirigem-se a 
um complexo alvo que envolve não só o 
adolescente, mas também a família e a 
comunidade. 

A promoção de saúde se efetiva, nu­
ma primeira etapa, através da formação 
de grupos educativos (de vivência, de as­
sistência a gestantes etc.) que são organi­
zados a partir de lemas centrais tais CO-

mo: a experiência da sexualidade, orien­
tação profissional, drogas, gravidez, 
concepção, contracepção e/outros. 

Num segundo momento, desenvolve-
se a assistência psicológica ao adolescen­
te que consiste em elaborar o diagnósti­
co e, quando for preciso, oferecer um 
tratamento psicoterápico. A família é in­
cluída no atendimento por meio da par­
ticipação em grupos de pais, ou em tera­
pias familiar, de casal ou individual — 
conforme a necessidade constatada. Os 
tratamentos feitos, na maioria das vezes, 
seguem a técnica grupai e têm sempre 
um caráter focal e breve. Nos casos em 
que se detectam problemas mais graves, 
procede-se ao encaminhamento para os 
serviços de nível secundário ou terciário. 

Por- fim, faz parte do Programa o 
Projeto Janela, onde se efetua um levan­
tamento dos recursos existentes na co­
munidade, com a finalidade de levar o 
adolescente a se integrar em atividades 
culturais e esportivas disponíveis nos di­
versos locais 
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O cotídiano de um hospital-dia 
O Centro de Atenção Psicossocial 

(CAPS) "Professor Luís da Rocha 
Cerqueira" é a primeira experiência 
de trabalho nos moldes de um hos­
pital-dia, nà rede pública estadual, 
destinado ao tratamento de pacien­
tes psicóticos. Foi inaugurado em 
março de 1987, mas até hoje não foi 
ainda oficializado como órgão da 
Secretaria Estadual da Saúde , em­
bora esteja integrado ao S.UDS-SP. 
Instalado num sobrado na Rua Ita-
peva, em São Paulo, com uma área 
útil de 700 metros quadrados, apre­
senta uma capacidade atual para re­
ceber até 60 pacientes. 

Até meados do ano passado, 
atendia em torno de 30 pacientes em 
regime de meio per íodo e possuía 5 
técnicos, com pouca infra-estrutura 
(falta de funcionários e manu tenção 
precária) . Hoje a equipe è composta 
de 4 psiquiatras, 3 psicólogos, 3 te­
rapeutas ocupacionais, 2 enfermei­
ras, 1 assistente social, 2 visitadores, 
3 atendentes, 6 serventes, 2 auxilia­
res de enfermagem, 3 escri turários, 
além de uma maior disponibilidade 
de recursos materiais. 

•Dois membros da equipe, Jairo 
Idel Goldberg (psiquiatra e coor­
denador do projeto) e Sandra M . 
Fischetti Barição (psicóloga), deram 
a seguinte entrevista: 

"Como se estabelecem os primei­
ros contatos com ds pacientes?" 

Jairo I . Goldberg — Quando vem 
pela primeira vez, o paciente imagi­
na geralmente que aqui é igual a 
qualquer instituição psiquiátr ica. 
Depois da triagem, alguns levam 2 
meses para vohar.e. se comprometer" 

rf^eom o tratamento, mas muitos per­
cebem de imediato que a proposta 
de tratamento é diferente da usual 
com internação compulsór ia , por­
que dispomos de recursos terapêuti­
cos e h á possibilidade de escolha das 
atividades de acordo com momento 
de cada paciente. Além disso, vêm 
para cá e retornam para a casadeles, 
por vontade própr ia , de acordo com 
o contrato combinado conosco. 

Sandra Fischetti — Com relação à 
admissão , é realizada inicialmente 
uma entrevista individual e em se­
guida uma triagem grupai, visando 
a selecionar 4 pacientes novos por 
semana. A partir dai fazemos um 
contrato provisório que dura de 15 a 
30 dias. Durante este pe r íodo , o pa­
ciente é observado nas diferentes 
atividades e são realizadas entrevis­
tas com a família para a constitui­
ção do histórico de vida e observa­
ção da dinâmica familiar. A o final 
deste per íodo , estabelecemos um 
outro contrato que depende de cada 
caso, para definir quais atividades 
serão desenvolvidas e em quais ho­
rários f requentará a casa. 

"Quais são as atividades progra­
madas?" 

Sandra Fischetti — Oferecemos 
as seguintes atividades abertas: reu­
nião geral semanal, grupo de expres­
são corporal, atelier de artesanato, 
pintura e costura, grupo de teatro, 

(m,arpenari,a,,, atividades de laze/ .ç tc . 
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Concomitantemente, o paciente 
pode participar de todo um rol de 
atividades terapêuticas mais fecha­
das, ou seja, com participantes f i ­
xos. Temos 3 grupos de terapia ocu­
pacional, 1 grupo verbal, que seria 
uma psicoterapia de grupo, o aten­
dimento familiar nuclear e o atendi­
mento individual (independente de 
medicação ou não) na linha da psi­
coterapia, mas que se submete so^ 
mente enquanto está em tratamento 
aqui. Depois da alta, é encaminhado 
para continuidade do tratamento 
psicoterápico no seu local de origem 
e passamos a funcionar como uma 
referência para procura espontânea 
do paciente. 

"Percebe-.se que a reunião geral 
semanal é muito valorizada no 
CAPS. Qual é a impor tância dela, 
em termos da dinâmica da equipe, 
na relação com os pacientes?" 

Sandra Fischetti — Nesta reu­
nião , participam todos os pacientes, 
funcionários e técnicos. Tentamos 
discutir as questões que aparecem 
no dia-a-dia. O resultado é que a ro­
tina da casa acaba se modificando 
muito em função do que è discutido. 
Por exemplo, teve toda uma polémi­
ca sobre a porta de entrada: se a dei­
xava ou não aberta. Discutimos esse 
assunto e eles mesmos resolveram 
que é uma boa solução ter uma fun­
cionária que abre e fecha a porta. 
Eles concordaram que, de vez em 
quando, tem alguém que pode colo­
car em risco a própr ia vida se sair 
sozinho para a rua quando está mui­
to alterado psiquicamente. Nesse ca­
so, os técnicos comunicam à fun­
cionária que, por uns tempos, essa 
pessoa n ã o pode sair sozinha. Caso 
con t rá r io , têm a liberdade de decidir 
se querem ir ou n ã o para a rua. Co­
mo estamos preocupados em desen­
volver em cada paciente a responsa­
bilidade pelo t ra tamento, n ã o 
adianta Ficarmos protegendo-o ou 
ficar resolvendo por ele o que é me­
lhor. 

"Existe uma divisão de trabalho 
na equipe de técnicos e funcioná­
rios?" 

Sandra Fischetti — Dividimo-nos 
em 3 mini-equipes para cuidar dos 
pacientes e fazer acompanhamento 
do trabalho com as famílias. Na mi­
nha mini-equipe, tem um atendente, 
um servente, um auxiliar de enfer­
magem, dois psicólogos, um tera­
peuta ocupacional e um psiquiatra. 
Todos nós trabalhamos com o pa­
ciente, porque interagimos diaria­
mente com ele. Quando discutimos 
as questões clínicas, todos partici­
pam porque precisam se inteirar das 
condutas te rapêut icas indicadas. 
Tentamos fazer com que a casa se 
constitua num ambiente terapêuti­
co. 

"Quais são as reações da famílias 
dos pacientes?" 

Jairo I . Goldberg — Muitas ve­
zes, a família apresenta a maior d i f i ­
culdade em entender o nosso traba­
lho. Ela nos trata, por exemplo, co­
mo o " g u a r d i ã o " e exige de nós que 
o paciente não tenha mais distúrbios 
psicopatológicos. Essa exigência se 
baseia numa espécie de cultura, que 
existe na área de Saúde Mental, na 
qual a " cu ra" esperada é simples­
mente um sinónimo de que o pacien­
te se torne alguém socialmente ade­
quado e não incomode mais. 

"Como lidar com essa demanda 
familiar?" 

Jairo I . Goldberg — Convidamos 
a família para vir dar um jeito junto 
com a equipe. Por exemplo: recente­
mente, uma mãe veio aqui exigindo 
que eu internasse o paciente, mas ela 
n ã o queria falar disso na frente do 
f i lho. N ã o tive outra alternativa a 
não ser convidar a mãe e o paciente 
para discutirmos juntos o assunto, 
dando início ao atendimento con­
jun to . Apesar disso, em outros mo­
mentos, a mãe telefonava insistindo 
na in te rnação . Conseguimos que o 
pai viesse participar dos atendimen­
tos e, semanalmente, passamos a 

nos reunir: os três familiares e dois 
técnicos. Este paciente está tentando 
resgatar sua individualidade, pois, 
como ele mesmo diz, "es t á mistura­
do com a famí l ia" . O atendimento 
familiar tem possibilitado que ele 
consiga se expressar e resgatar seu 
lugar nesta família. Este è o inicio 
de uma intervenção. 

" O que se faz no CAPS, em ter­
mos de intervenção psicológica, para 
que o paciente psicótico não volte a 
apresentar sucessivas crises?" 

Jairo I . Goldberg — Temos rece­
bido aqui alguns pacientes com mui­
tas internações que, após várias cri­
ses, encontram-se numa si tuação 
crónica, aparentemente sem recur­
sos para serem trabalhados. Muitas 
vezes, estes pacientes não se enqua­
dram, de inicio, nas condutas tera­
pêuticas clássicas, como a psicotera­
pia individual ou grupai, mas aca­
bam por encontrar uma nova possi­
bilidade de expressão, por exemplo, 
na atividade de jardinagem. A o en­
contrar uma nova forma de expres­
são , esta é a possibilidade de se pin­
ça r uma característica dele e come­
çar um trabalho terapêut ico. Quan­
do se trata de psicóticos, parece que 
a maioria de nós se esquece que eles 
têm uma individualidade ou peculia­
ridade de ser. 

Pode ser que um paciente saia da­
qui apresentando alguns dos sinto­
mas que motivaram seu tratamento. 
Ao dar alta hoje, não satisfazemos 
necessariamente as expectativas fa­
miliares ou mesmo as nossas, mas 
esperamos (quando isto é possivei) 
que o paciente possa assumir mini­
mamente a direção de sua vida, ape­
sar das crises. Às vezes, é preciso 
passar alguns anos para que o pa­
ciente consiga desenvolver-se psico­
logicamente. 

Endereço do CAPS: Rua Itapeva, 
700, fone (OU) 289-2585, São Pau­
to,. • • 
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